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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil/SP, Dr. Rubens Approbato Machado, encaminha a este Colegiado, pelo Of. ESA nº 986/06, para a devida apreciação, proposta de aprovação do Curso de Especialização lato sensu em Direito Penal .

A Escola Superior de Advocacia da OAB/SP obteve seu credenciamento junto a este Conselho pelo Parecer CEE n.º 278/2002.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização das Instituições de Ensino Superior jurisdicionadas a este Conselho está normatizada na Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, que em seu artigo 4º reza:

Art. 4º - A Instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência de 90 (noventa) dias da data prevista para início do curso.

· I - o projeto pedagógico do referido Curso deverá contemplar: justificativa do Curso, seus objetivos, a sua programação, duração, carga horária ministrada por área ou disciplina, exigências para matrícula, número de vagas oferecidas, professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão;

· II - a titulação mínima dos docentes para os Cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em Instituição credenciada. 

O Processo foi protocolizado neste Colegiado aos 06/12/2006, tendo o Curso início previsto para março de 2007, portanto, dentro do prazo estabelecido na Deliberação.

A documentação encaminhada sobre o projeto pedagógico do Curso, nos termos do art. 4º da Deliberação acima mencionada, é a seguinte:

Projeto Pedagógico

1. Justificativa (fls. 03)
A justificativa apresentada pela instituição consta às fls. 03, nos seguintes termos:

“O Direito Penal visa estabelecer limites para a ação estatal nas hipóteses de ocorrência de atos atentatórios à vida em sociedade. Este o entendimento mais consentâneo com a tradição e a longa evolução jurídico-penal, largamente avançada com a Ilustração, mas que passou a ser confrontado com o advento das sociedades industriais. Inexorável, assim, o apurado estudo deste gravoso meio de controle social em face das sociedades modernas. A Especialização que se apresenta não visa, portanto,  ao singelo comentário da dogmática penal brasileira ou comparada. Pelo contrário, essa abordagem servirá para desdobrar uma análise mais ampla, pela qual se buscará compreender a realidade jurídico-penal atual e suas mais modernas tendências, com ênfase na observação de que esse novo cenário fático e valorativo influi na produção legiferante da atualidade. Para tanto, estarão em relevo a repercussão das concepções expansionistas e minimalistas em Direito Penal, para a não só constatação da influência de seus delineamentos, relativamente à construção da intervenção penal, como também para verificação de sua validade e eficácia no enfrentamento de males sociais. No mesmo sentido, será apurado o papel do texto constitucional nesta delimitação, em face dos princípios nele consignados, como, no caso do Estado Democrático de Direito, os da dignidade da pessoa humana e da proporcionalidade. E, ainda, exemplificativamente, estudar-se-á o tratamento legislativo penal de novos interesses sociais, como os de cunho econômico, ambiental, de biodireito, terrorismo, dentre outros.”

2. Objetivos (fls.04) 

Geral: Verificar a dogmática penal em vigor atinente às características hodiernas da intervenção penal, tanto no ordenamento pátrio quanto comparado. Analisar os diplomas e as infrações penais insculpidas para proteção dos bens difusos como ordem econômica, relações de consumo, meio ambiente, saúde e incolumidade pública, esta última referente à proteção contra o crime organizado, que se cuida de importantes casos efetivos de normativização reveladores da tendência atual da Ciência Penal em termos de intervenção e modelos tipificadores.

Específico: Capacitar os interessados a uma melhor compreensão e aplicação do Direito Penal da modernidade, a fim de que possam melhor discutir e enfrentar qualquer questão relativa às relações jurídico-penais, tanto no contencioso, quanto na assessoria preventiva e consultiva. Aprimorar os conhecimentos dogmáticos, científicos e profissionais dos interessados habilitando profissionais para o exercício de uma advocacia atual e mais combativa, em face do aprofundamento das questões materiais e processuais próprias e prática forense.

3. Programação (fls.04 a fls.08)

O Curso terá uma carga horária total de 381 horas, com a duração de quatro semestres letivos e será ministrado às 2ªs e 4ªs feiras, das 19 h às 22 h.

O início do Curso está previsto para março de 2007 e término para dezembro de 2008, conforme calendário apresentado de fls. 05 a 08.

As ementas, o conteúdo programático e a bibliografia básica das disciplinas do Curso constam de fls. 09 a 18. 

4. Exigências para a Matrícula (fls. 08)

Para a matrícula o candidato deverá apresentar uma foto 3x4 atual, cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e cópia da carteira de identidade de advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo, que consistirá em uma avaliação escrita (prova). 

O critério de desempate será feito pela análise do curriculum vitae.

5. Vagas (fls. 09)
Serão disponibilizadas no máximo 80 (oitenta) vagas, em duas turmas de quarenta alunos. As turmas funcionarão com um mínimo de 20 alunos e máximo de 40.

6. Corpo Docente (fls. 03)

O Coordenador do Curso será o Prof. Luiz Geraldo Sant’Ana Lanfredi , Mestre em Direito Processual Penal pela USP (fls. 03).

O corpo docente do Curso, com a respectiva titulação, disciplinas a serem ministradas e cargas horárias constam no quadro abaixo (fls. 09):

	MÓDULOS
	CARGA HORÁRIA
	PROFESSOR
	TITULAÇÃO

	Aspectos gerais do Direito Penal
	102h
	 CRISTIANO ÁVILA MARONNA

 LUCIANO ANDERSON DE SOUZA
	Doutor em Direito Penal – USP

Mestre em Direito Penal - USP

	Temas Legislativos Atuais
	114h
	RENATO DE MELLO JORGE SILVEIRA
	Doutor em Direito Penal – USP

	A Modernidade e o Direito Penal
	84h
	LUIS GERALDO SANT’ANA LANFREDI
	Mestre em Direito Processual Penal - USP

	Metodologia e Didática do Ensino Superior
	81h
	LUIZ SERGIO MODESTO
	Doutor em Comunicação e Semiótica – PUC/SP

	
	
	CLOTILDE TARTAGLIA
	Mestre em Educação –PUC/SP


OBS: As cópias dos títulos dos docentes, constantes no quadro acima, constam nos autos de fls.19 a fls. 26.
7. Avaliação (fls.18)
Os alunos serão avaliados através de seminários elaborados para cada módulo/disciplina, bem como por meio de prova escrita realizada no final de cada módulo/disciplina. 

As provas e seminários serão avaliados por notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). 

A aprovação em cada módulo/disciplina se dará com a obtenção de média final igual ou superior a 7,0 (sete), a qual será apurada pela soma das notas dos seminários e da prova escrita. É requisito para a aprovação em cada módulo a freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) das aulas.

Deverá ser apresentada ao final dos módulos, monografia sobre o tema estudado dentro da área de interesse do aluno.

A elaboração da monografia será feita com o auxílio de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho.

Caberá aos professores orientadores, os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração.

A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 7,0 (sete) no total das duas avaliações.

8. Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão de Curso (fls.18)
Para obtenção do título de especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos:

I – média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo; 

II – freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo; 

III – nota final da monografia igual ou superior a 7,0 (sete). 

2 CONCLUSÃO

Aprova-se o funcionamento do Curso de Especialização  lato sensu em Direito Penal, na Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/SP, com 80 vagas, sendo duas turmas de 40 alunos. 

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 17 de janeiro de 2005.




a) Cons Francisco José Carbonari






Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro Rubens Approbato Machado declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 07 de fevereiro de 2007.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alci 
  Vice-Presidente no exercício da Presidência
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de fevereiro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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